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M PF do Rio pede mais agilidade nos servicos do INSS

O Ministério Publico Federal no Rio de Janeiro gjuizou Acéo Civil Pablica contra o Instituto Nacional
do Seguro Socia (INSS) eaUnido. A acdo pede eficiéncia na prestacao de servicosdo INSS. O
procurador da Republica José Soares, autor da acéo, pede mais rapidez no atendimento aos pedidos de
concessdo de beneficios previdenciérios, bem como no primeiro pagamento da renda mensal.

Outro objeto da acéo € agilizar o encaminhamento dos recursos dirigidos as Juntas de Recursos de
Previdéncia Social contra as decisdes do INSS e no julgamento desses recursos. Documentos anexos a
acao comprovam que 0s recursos chegam a demorar trés anos e oito meses para serem encaminhados
pelo instituto para julgamento.

De acordo com aLei 9.784/99, o INSS é obrigado a decidir sobre os requerimentos formulados, em
especial sobre os pedidos de beneficios previdenciarios que estejam com a documentacéo compl eta, no
prazo de 30 dias corridos. Essalei também determina que as Juntas de Recursos da Previdéncia Socia
s80 obrigadas ajulgar, em até 30 dias corridos, 0s recursos interpostos.

Jaale 8.213/91 prevé que o INSS é obrigado a fazer o primeiro pagamento de renda mensal de
beneficio previdenciario, no prazo de 45 dias corridos, para aquel es que apresentarem a documentacéo
necessaria. Pelo Regulamento da Previdéncia Social, o INSS deve encaminhar em até 30 dias 0s recursos
interpostos contra suas decisdes as Juntas de Recursos de Previdéncia Social.

Em liminar, o MPF pede que a Justica determine o cumprimento dos prazos estabelecidos nas leis. Além
disso, 0 MPF solicita que sgja determinada uma multa de R$ 1 mil para cada caso de descumprimento
dos prazos pelo INSS ou pelas Juntas de Recursos da Previdéncia Social. A agcdo tramitana 82 Vara
Federal Civel do Rio de Janeiro.
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